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ATA OA VIG~SJMA ~EGUNDA•••••••••••••••••AUDIE~CIA OE OISTRIBUICAO 
0°DINARIA, RFALl7ADA EM 03 OE AGOSTO DE 1993, PRESlnENTE 
O EXMn. S''. MIN. ncTAVI!l GALU'. TTI (AIP.bb,i<ISTFI. 
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Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 
:1 
~ESSO H• TST-RC-81.432/93.5 

Requerente: BANCO BRADBSCO S/A 
Advogado 
Requerido : 

Dr. carlos Eduardo Bosisio 
JUIZ PRESIDBHTB DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA l• Região 

Reclamação . correicional intentada pelo Banco 
Bradesco S/A contra ato do Exmo. Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da l• Região, consistente na designação 

. de juiz substituto para atuar no processo n• 1.052/86, que 
tramita perante a MM. 10• JCJ do Rio de Janeiro, em virtude 
da declaração de suspeição do Magistrado, que, 
temporariamente, exercia a Presidência daquele orgao. Ã 
pretensão correicional prende-se ao fato de conter o ato 
impugnado determinação alusiva à vinculação definitiva do 
Juiz Marcelo Augusto Souto de Oliveira ao processo até o seu 
arquivamento. 

Como fundamento da correição par9ial, sustenta o 
requerente a injuridicidade da vinculação pessoal e 
permanente do magistrado designado para o processo, invocando 
normas de natureza regimental e legal. Afirma- se em primeiro 
lugar que, ao praticar ato dessa natureza , o Presidente do 
Tribunal extrapolou o limite de sua competê ncia , pois a 
partir de 26/11/87, com a Emenda Regimental n• 02, inc umbe ao 
Corregedor Regional designar substituto para funcionar no 
lugar de juiz de primeiro grau de jW::is dição que se dec.lar ar 
suspeito, função anteriormente exercida pela Presidência da 
Corte,. nos exatos termos do art. 16 do Regimento Interno 
daquele Regional. No plano legal alude ao art. 659, i nciso 
II, da CLT, que dispõe sobre a competência dos Presidentes 
das Juntas de Conciliação ·e Julgamento, para processar e 
julgar as execuções. 

Concedida a liminar requerida no sentido de 
suspender os efeitos do ato impugnado até a decisão final da 
reclamação, prosseguiu-se à instrução do feito, dai:ido-se 
cumprimento ao disposto no art. 10, § 1°, do Regimento 
I nterno da corregedoria-Geral. 

o Exmo. Jui z 
regimental, prestou informações 
i nclusive cópia de decisão 
Substituto Dr. Marcelo Augusto 
21 de junho do corrente ano. 

· É o relatório. 

DEC I S Ã O 

Vice-Presidente, no prazo 
sobre a matéria, apresentando 
proferida pelo Exmo . Juiz 
Souto de Oliveira, datada de 

l. Registre-se de p l a no que a c oncessão da 
l imi nar suspendendo os efeitos do ato de desi gnação do Exmo . 
Jtiiz Dr. Ma r celo Augusto Souto de Oliveira, r efe rente ao 
processo n• 1 . 05 2/86 , não de cor r e u da atuaçã o específica 
desse magi strado , limitando-s e apenas a sus pender 
t empo r a r iament e s ua eficácia ant e pos sível inadequação 
alusiva à s ua v i nculação definitiva ao r eferido feito , em 
contrari edade às normas l egais que r egem o p r ocesso. 
Portanto i mprópria a refe r ência lançad a nas i nf órmações 
quanto à

1
oc orrência de "restrição odi osa ao Dr. Marcel o , j u i z 

dinâmico culto e em i n icio de c arreira", ve z que não e s tá em 
causa a ' pessoa do magistrado e , por consegui nte, a me d ida 
v isou restabelecer a boa or dem proc e ssual, pela observânci a 
dos prece itos l e gais pertinentes . 

2. Por outro l ado, não corresponde a os fatos e 
argumentos lançados na i n icial o consignado nas informações 
de que o requerente teria proclamado dúvidas quanto ao 
exercício judicante do J uiz designado pelo ato objeto da 
correiçao, já que questionado exclusi vamente o alcance da 
determinação que subtraiu previamente e em definitivo a 
competência do titular da Presidência da MM Junta em que 
tramita o mencionado processo, sem a confirmação de qualquer 
hipótese que justificasse o s eu afa stamento. 

3. Necessário assinalar ademais que as sit uaçõe s 
anteriores, · invocadas nas informações relativamente à a t uação 
de outros magistrados no mencionado processo, dife re 
totalmente da que ora se debat e , visto que nesta vinculou-se 
a pessoa de um determinado Juiz à causa, definitivamente, até 
o seu arquivamento, descaracterizando a natureza própria da 
substituição, que pressupõe a existência de um titular, para 
estabelecer critério de competência pessoal em detrimento da 
fixada em lfi!i. 

4. · Convém fris'l.r que a questão da . competência 
para a prática do ato impugnado não constitui fundamento 
básico à configuração da ilegalidade argüida, tanto mais que 
na forma do inciso XXIX do . art. 16 do Re_gimento Interno 
daquela Corte, compete ao Presidente convocar juízes de 
primeiro grau para os casos de substituição. 

. 5. O fato é que a designação do Juiz substituto 
não resultou de suspeição declarada pelo Presidente do _órgão , · 
mas por magistrado que em caráter temporário exercia a 
Presidência da MM. JCJ. Logo, 9s e feitos do ato que designou 
o Dr. Ma rcelo Atlgui>to Soµto · de- O~iveira não poderiam de 
iJ1ediato alcançar perí odo posterior à nomeação do titular, 
sem que houvesse prévia definição de motivo justificador , de 
seu afastamento. 

6. Considerado, poi s, que em 31.05.93 asswaiu a 
titularidade da Presidência da MM. Junta o Juiz João de Souza 
Ribeiro Neto, por permuta efetivada com o Jui z Marco Antônio 
Cav~lcan~e, nomeado em 27.05 . 93 para aque1e órgão 
jurisdicional, a ele ou a quem em substituição estiver no 
exercício da Pr esidência da Junta incumbe ~ direção do 
processo, devendo prosseguir no -feito, na conformidade do 
disposto no inciso II do art. 659 da CLT, sendo por 
conseguinte, injurídica qualquer determinação que, fo.;a das 
hipóteses legais, resulte em restrição à sua competência. 

7. Não obstante o ressaltado nas informações 
relativam~nte à motivação ensejadora do ato impugnado, no 
sentido de harmonizar a celeridade processual com a 
continuidade da direção do processo, fazendo-a recair sobre o 
juiz em exercício na MM. JCJ, a medida correicional 
justifica-se pela necessidade de prevenir eventuais argüições 
de nulidades contra atos praticado pelo juiz substituto fora 
dos limites autorizados por lei, o que comprometeria a 
execução, com sérios gravames às partes. 

8. A inadequação do ato decorre, portanto, da 
circunstância de a designação do Dr . Marcelo Augusto Souto de 
Oliveira não ter observado o disposto no art. 656, da CLT, 
uma vez que especifica para um determinado processo e não de 
forma ampla na condição de auxiliar do Presidente da Mii. 
Junta, o que resguardaria a eficácia dos atos praticados pelo 
juiz substituto, nos feitos em tramitação no ó1'910 
jurisdicional. 

9. Ante o exposto julgo procedente a correição 
para restringir os efeitos do ato de designação do Dr. 
Marcelo Augusto souto de Oliveira, limitando-a ao período 
correspondente à data da designação até o téraino do 
exercício temporár io da Presidência da MM. 10• JCJ, inclusiv. 
àquel e decorrente das férias requeridas no mês de junho do 
corr ente ano-, pel o t itular, consoante noticiado pelo ExJllO. 
Vice-Presidente do - TRT da ia Região nas informações 
apresentadas. 

8. Remeta-se cópia desta decisão ao Requerente e 
Requerido. 

9. Publique-se. 
Brasí lia, 02 de agosto de 1993 . 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corregedor-Gera l 

Senhor Assinante: 

A Seçao de Divulgaçao da Imprensa Nacional informa os prazos médios de en-
trega das assinaturas dos Diários Oficiais para os Estados. 

Os dados abaixo foram fornecidos pela ECT, responsável pela remessa dos 
Diários Oficiais. 

Via Superfície 

------------ Destino--------------~- Prazo -

Amazonas, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Rio de Janeiro, S&o Paulo, 
Tocantins 

Espírito Santo, Maranhao. Mato Grosso do Sul, Paraná 

Pará, Piauí, R;o Grande do Sul, Rondônia , Roraima, Santa Catanna 

Acre, Alagoas, Amapá, ~hia, Ceard, Pernambuco, Sergipe 

Paralba, Rio Grande do Norte 

D= DIA DA POSTAGEM. 

D+ 8 
0+9 

D+ 10 

D + 11 
D+ 12 

Os Diários Oficiais postados com via aérea sera.o entregues no prazo médio de 2 
dias após o dia da postage"!J. 

Maiores informações: 

Seçao de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional pele telefone 

(061) 226-6812 -

.. 
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14884 SEÇÃO l DIÁRIO DA JUSTIÇA N? 148 QUINTA-FEIRA, S AGO l 9'J3 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATb N9 10.556, DE 30 DE JULHO DE 1993 
O DO!ITOR EDUARDJ PIRES GONÇALVES, MINISTRO VICE-PRESIDENTE 

TRIBUNAL MILITAR, NO EXERC!CIO DO CARGO DE PRESIDENTE, 
DO SUPERIOR 

} 

Usando das atribuições que lhe são Conferidas ~elo artigo 
Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Memo nº 25193-GAB LGFC, 
JUL 93, resolve 

26 do 
de 27 

DESIGNAR, a partir de 06 JUL , 93, o Cabo (EX) AGENOR NOGUEIRA LOBATO 
JtlNIOR para exercer o encargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro iJ, previsto no 
Ato n2 10.141/93, junto ao Gabinete do Ministro Gen Ex Luiz Guilherme de Freitas 
Coutinho. 

EDUARDO PIRES GONÇALVES 

Secretaria do Tribunal Pleno · 

, rA DA 431 SESSIO, EM 01 OE JULHO OE 1993 - QUINTA-FEIRA 
PRESIOtNCIA 00 MINISTRO TENENTE-BRIGAOEIR0-00-AR CHERUBIM ROSA FILHO 

Pre•entea oa Miniatl'o& Antônio Cario& de Seixa& Tel les, Paulo C.é.,ar 
C~taldo, Repheel de Azevedo Branco, George Belham da MotJa. Jorge _José 
de Cervalho, Luiz Leal Ferreira, Antonio Carlos de Nogueira, Eduardo 
Pirea Gonçalvea, Joaé do Cabo Teixeira de Carvalho, ,Antonio J.oaq'uim 
Soar•• Moreira e Luiz Guilherme de Fre i ta& Coutinho. · ~-

Auaentes oa Miniatroa Aldo fegunde&, Everaldo de Oliveira Reis e 
Wilberto Luiz ·Lima. 

Procurador-Geral da Juatiça Militar, Dr Milton Meneze& da Costa Filho, 

Secretário do Tribunal Pleno, Or Carlos Aureliano Motta de Souza. 

Abr lu-ae a Seaaio àa 13130 hora&, sendo 1 ida e aprovada a Ata da Se&&io 
anterior. 

forem relatado& e julgados o& seguinte& proce&&O&I 

- HA8fAS CORPUS 32.934-0 - ar - Relator Ministro Paulo Céaar Cataldo, 
PAClfNTfl JOSf FERNANDO CUNHA LIMA, 20 Ten Ex, denunciado perante o 
Ex~o Sr Juiz-Auditor d• Auditoria da 11i CJM, alegando conatrangimento 
ilegel por parte do mencionado Juízo, pede a conces&io da ordem para 
que aeja excluído da denúncia, por inépta. lmpetrante1 Dr Lino Machado 
filho.- POR UNANl"IDADf, foi denegado o writ. (Na forma regimental 
uaaram da palavra o repre&entante do paciente, Dr Lino Machado Filho e 
o Procurador-Geral da Justiça . Mi 1 i tar, Dr Mi 1 ton Meneze& da Co&ta 
F i 1 ho). 

HA8fAS CORPUS 32.931-5 - DF Rela~or Ministro Eduardo Pires 
Gonçalves. PACIENTES! FRANCISCO ASSIS RIBEIRO DA SILVA, Cb Mar, preso, 
e ROBINSON OE PAULA LIMA, civil, respondendo a proceaao perante à 1i 
Auditoria de Exército da 1i CJM, alegando conatrangimento ilegal por 
parte do mencionado Juízo, pedem a conceasão da ordem para que &eja 
trancada a Ação Penal e, ainda, para que o paciente seja colocado em 
1 ibard.ade, lmpetrante: Drll Sandra franca de OI i vai ra.- POR UNANl"lOADE, 
o Tribunal conheceu do pedido e denegou a ordem em relação ao civil 
ROBINSON DE PAULA LIMA e concedeu parcialmente a ordem em relaçio ao Cb 
Mar FRANCISCO ASSIS RIBEIRO DA SILVA, com fulcro no artigo 467, alíneas 
"c" e "f" do CPPM, determ i nando a soltura do mesmo, a fim de que po&&a 
aguardar em 1 iberdade o julgamento da Ação Penal, &e por ai não dever 
permanecer pre&o. 

- APflAÇIO 48.947-B - "S - Relator Miniatro Antonio Carlos de Noguei ·ra, 
Revisor Mini&tro Raphae l de Azevedo Branco. APflANTEI O MINISTfRIO 
Pü8LICO MILITAR junto à Auditoria da 911 CJM. APELADA~ A Sentença do 
Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 911 CJM, de 11.02.93, que 
absolveu o Sd Ex UILSON FRANCISCO SALOMÃO, do crime . previsto no artigo 
210 do CPM. Adv& Dr& Suely Pereira ferreira e Jorge Antonio Siufi .- POR 
"AIORIA, foi negado provimento ao apelo do MPM, mantendo-se a Sentença 
recorrida. O Ministro RAPHAEL UE AZEVEDO BRANCO (Revisor) votava com o 
Relator, por ém, com fundamento no artigo 439, letra "b", do CPPM, O 
Ministro ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES dava provimento ao apelo do 
MPM para, reformando a Sentença, condenar o Sd Ex UILSON FRANCISCO 
SALOMIO à pena de 02 meaes da prisão, incurso no artigo 210, c/c o 
artigo 59, ambos do CPM, O Ministro RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO (Revisor) 
fará declaração de voto. 

A Se&&io foi encerrada à& 16:00 horas, 
CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUZA 

Secretário do Tribunal 

-ATA DA 44·11 SESSIO, EM OE DE AGOSTO OE 1993 - SEGUNDA-FEIRA 
PRESIDtNCIA DO MINISTRO TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILH~ ~ 

~~ 

Paulo César 
Motta, Afdo 
Evaraldo ,,de 

Presente& o& Mi~istros Antônio Carlos de Se ix as Tel lea, 
Cata 1 do, Raphae 1 de Azevedo Branco, George Be I ham da 
Fagundes, Jorge José de Carvalho, Luiz Leal Ferreira, 
Oliveira Reia, Antonio Cario& de Nogueira, Eduardo Pires 
José do Cabo Teixeira de Carvalho, Anton i o Joaquim Soara& 
Luiz Guilherme de Freitas Coutinho. 

Ause'!te o Ministro Wi lbarto Luiz Lima. 

Gonça 1 VI!&, 
Moreira e 

Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr Joaé Carlos Couto da Carvalho, 
Vice-Procurador-Geral. 

Secretário do Tribunal Pleno, Dr Cario& Aureliano Motta de Souza. 

Abriu - se a Seasão às 13130 hora&, sendo 1 ida e apro:ada a Ata da Sessão 
anterior. 

foram relatado& e julgado& os seguinte& processo&: 

- APELAÇIO 48.958-7 - RJ - Relator Miniatro Antonio Joaquim Soares 
Moreira, Revisor Ministro Aldo fagundea. APELANTf: JORGE SOUZA SILVA, 
Sd Ex, condenacLo a 06 meses de prisão, como incurso no artigo 209, do 
CPM . APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Juatiça da 3i 
Auditoria de Exérc i to da 111 CJM, de 09 de fevereiro da · 1993. Advll& Dri& 
Mariza Pereira do Couto e Ana Maria David Cortez. - POR UNANl"ID-ADf, 
foi dado provimento parcial ao apelo da Dafe&a para, mantendo a 
condenação de 10 gr~u. reduzir a pena imposta ao Sd Ex JORGE SOUZA 
SILVA para 03 me&e& de prisão, como incurso no artigo 209, do CPM, 
concedendo o benefício do auraia pelo prazo de 02 anos, nas condições 
do Acórdão, ficando designado para realizar a audiência admonitória o 
Juízo a quo, ex wi do art i go 611 do CPPM. 0& Ministro& EVERALDO OE 
OLIVEIRA REIS e JOS~ DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO concediam o auraia 
no& termos apresentado&, exceto quanto à obrigatoriedade de freqüentar 
curso de habi 1 itaçio profissional. (O MINISTRO EDUARDO PIRES GONÇALVES 
NIO PARTICIPOU DO JULGAMENTO), 

- APElAÇIO 48.883-3 - BA - Relator Ministro Antonio Joaquim Soaras 
Moreira. Revisor Ministro Paulo César Cataldo, APELANTE: GILMAR BRITO 
ALVES, Sd Ex, condenado a 06 meses de priaão, incur&o no artigo 187 do 
CPM, com direito de apelar em liberdade. APELADAI A Sentença do 
Con&elho Permanenta de Justiça da Auditoria da 6i CJM, de 14,D4.93. Adv 
Dr Sergio Alexandre Menezes Habib. - POR UNANl"IDAOE, foi negado 
provimento ao apelo da Defesa, mantendo-se íntegra a Sentença de 10 
grau. 

APELAÇIO 47.003-8 - RS - Relator Mini&tro José do Cabo Teixeira de 
Carvalho. Revisor Ministro Antonio Cario& de Seixas Tel les. APELANTE: O 
MINIST~RIO PÜBLLCO MILITAR junto à 11 Auditoria da 311 CJM, APELADA: A 
Sentença do Con&alho Permanente de Justiça da 1i Auditoria da 31 CJM, 
de 19 -de abri 1 de 1993, que abaolveu o Sd Ex PAULO CESAR DO NASCl'1ENTO 
DA SILVA, do crime previsto no artigo 187, do CPM. Adv Dr Marcelo 
Martineli. - POR UNANl"IDADE, foi negado provimento ao apelo do MPM, 
mantendo-se a Sentença recorrida. 
A Sessão foi encerreda à& 15:00 hora&. 

CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUZA 
Secretário do Tribunal 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA Np 083 
- APELAÇÃO NO 46.968-0 - Relator Ministro Wi lberto Luiz Limar Revisor 
Ministro Antonio Carlos de Seixas Tel les. Adv Dr Airton Fernandes 
Rodrigues, 
- APELAÇIO No 46,882-0 - Relator Ministro Antonio 
Telles. Revisor Ministro José do Cabo Teixeira de 
Ario&valdo de Campos Pires. 
- RECURSO CRIMINAL Ng 6.089-3 Relator Ministro 
Motta. Adv Dr João Thomas Luchisinger. 

Cario& de Seixas 
Carvalho. Adv Dr 

George Belham da 

Ministério Público da União 

Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República 

PORTARIAS DE 03 DE AGOSTO DE 1993 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÕBLICA, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista a necessidade do serviço, resolve: 
NQ 256 - Designar o Procurador JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR, em 

exercicio na Procuradoria da República no Estado do' Mato Grosso do 
Sul, para, no período de 05 a 31 de agosto de 1993,- responder pela 
Chefia da Procuradoria da República no Estado do Amapã, bem como exer-
cer as funções de representante do Ministério Público Eleitoral junto 
ao Tribunal Regional Eleitoral do mesmo Estado. 


